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CERTIFICADO DIGITALMENTE

AUTARQUIA TERRITORIAL DISTRITO
ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA

Administração Geral
PORTARIA AG/ATDEFN Nº 59/2024
Dispõe sobre procedimentos para concessão de passagem
aérea, hospedagem  e alimentação no âmbito  do  Distrito
Estadual de Fernando de Noronha.
A ADMINISTRADORA GERAL do Distrito Estadual de Fernando
de Noronha, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei  11.304/95,  com  suas  posteriores  alterações,  consoante  a
necessidade  de  normatizar  critérios  e  procedimentos  para
concessão  de  passagens  aéreas,  hospedagens  e  alimentação
para servidores e prestadores de serviço na Ilha de Fernando de
Noronha;
Considerando que, conforme inciso V do art. 8º da referida norma
estadual,  compete  a  esta  Administração  organizar,  dispor  e
manter  os  serviços  administrativos  e  de  apoio  operacional
necessários ao contínuo e regular exercício das atividades sob a
responsabilidade do Distrito Estadual de Fernando de Noronha;
Considerando  que,  conforme  inciso  VI  do  art.  14  da  referida
norma  estadual,  compete  à  Administração  Distrital  editar  e
fiscalizar  o  cumprimento  dos  atos  administrativos,  inclusive  os
inerentes  ao  exercício  dos  poderes  normativo  e  de  polícia
administrativa, assim como outros de regulação da prestação dos
serviços públicos e das condições para o uso e ocupação do solo
no Arquipélago;
Considerando  que,  conforme inciso  VII  do  art.  14  da  referida
norma estadual,  compete à Administração Distrital  responder e
zelar  pela  integridade  do  patrimônio  e  dos  recursos  públicos
existentes  no  Distrito  Estadual  de  Fernando  de  Noronha,
necessários  à  prestação  dos  serviços  públicos  e  ao
funcionamento dos órgãos da Administração;
Considerando  que  o  controle  de  despesas  realizadas  com
passagens aéreas, hospedagens e alimentação de servidores é
critério  de  fundamental  importância  para  a  gestão  e
operacionalização das atividades da própria Autarquia, tratando-
se de despesas frequentes e necessárias à prestação de serviços
públicos no âmbito do Distrito Estadual de Fernando de Noronha,
de caráter contínuo;
Considerando a necessidade da devida prestação de contas das
despesas  com  os  referidos  itens,  na  forma  exigida  pela  Lei,
atendendo-se à primazia da finalidade pública;
Considerando  que,  no  devido  atendimento  aos  princípios  da
legalidade,  finalidade  pública,  transparência  e  impessoalidade,
para  o  gerenciamento  das  despesas  com  passagens  aéreas,
hospedagens  e  alimentação  é  necessário  fluxo  procedimental
padrão e transparente;
Considerando, por fim, que a necessidade de disponibilização de
passagens aéreas,  hospedagens e alimentação aos servidores
da  Administração  Pública  ocorre  diante  das  peculiaridades
inerentes  ao  Arquipélago  no  que  se  refere  à  garantia  da
prestação dos serviços públicos em território insular, suprindo-se
o  funcionamento  regular  das  atividades  administrativas  e  de
prestadores de serviço que possuam convênios e outros termos
dessa natureza com a Autarquia.
RESOLVE:
Art.  1º.  Regulamentar  os  procedimentos  para  concessão  de
passagens aéreas,  hospedagens e alimentação aos servidores
de  órgãos  integrantes  da  Administração  Pública  das  diversas
esferas,  bem  como  definir  os  procedimentos  administrativos
internos relacionados ao custeio  das despesas decorrentes  de
viagens a serviço e a respectiva prestação de contas no âmbito
da Autarquia Territorial Distrito Estadual de Fernando de Noronha.
Art. 2º. Para a concessão, registro, acompanhamento, gestão e
controle  de  passagens  aéreas,  hospedagens  e  alimentação,
deverão  ser  adotados  os  procedimentos  estabelecidos  nesta
Portaria.
Art.  3º. Farão jus  a passagens aéreas e/ou hospedagens e/ou
alimentação,  por  motivo  de  serviço,  em  caráter  eventual  ou
transitório, para os efeitos desta Portaria:
a) servidores e prestadores de serviço da ATDEFN designados
para deslocamento ao Distrito, seja para o exercício de atividades
específicas, seja para atender às escalas de trabalho no local;
b) aqueles que prestem serviços no Distrito a partir de Convênios
e  outros  termos  dessa  natureza,  celebrados  com  órgãos  e
entidades  públicas  das  diversas  esferas  que  tenham  como
contrapartida vinculante à disponibilização de passagens aéreas,
hospedagens e alimentação; e
c) membros do Conselho Distrital,  em benefício próprio,  ou de
terceiros relacionados à organização de seus serviços, na forma
do Art. 37, da Lei 11.304/95, restringindo-se a passagens aéreas,
desde  que  resguardado  o  interesse  público  e  respeitadas  as
cotas de 4 (quatro) trechos por Conselheiro e 12 (doze) trechos
para Mesa Diretora durante o mês.
Art.  4º. Todas  as  viagens  aéreas  ocorridas  no  âmbito  da
Autarquia  deverão  ser  devidamente  registradas,  mesmo  nos
casos de afastamento sem ônus ou com ônus limitado para a
Administração Geral.
Art.  5º. São  procedimentos  administrativos  para  concessão  de
passagens aéreas:
I - solicitação de deslocamento com apresentação de motivação;
II - nota da Gerência de Viagens Institucionais (GVI) quanto ao
atendimento à finalidade pública e disponibilidade de passagem;
III  -  autorização de emissão da passagem pela Administradora
Geral; e
IV - prestação de contas do deslocamento a serviço.
Art.  6º. São  procedimentos  administrativos  para  concessão  de
hospedagem/alimentação:
I - solicitação de acomodação com apresentação de motivação;
II  –  nota  da  Gerência  de  Logística  (GLOG)  quanto  ao
atendimento  à  finalidade  pública  e  disponibilidade  de
hospedagem;
III - autorização de hospedagem pela Administradora Geral; e
IV - prestação de contas quanto à efetiva utilização dos serviços.
Art. 7º. São responsáveis pela gestão e controle das solicitações,
assim  como  pelo  controle  da  concessão  de  passagens  e
hospedagens:
a) o gestor, na Gerência de Viagens Institucionais (GVI);
b) o gestor, na Gerência de Logística (GLOG).
Art.  8º.  O  fluxo  processual  formal  padrão  para  solicitação  de
passagem aérea e/ou hospedagem e/ou alimentação seguirá o
seguinte trâmite, via sistema SEI:
I  –  abertura  de  processo  SEI  inserindo-se  o  Formulário  para
Concessão de Passagem e/ou, Hospedagem e/ou Alimentação,
padronizado conforme anexo I e I.II, com a antecedência mínima
de 07 (sete) dias da data da viagem;
II – direcionamento do Formulário à GVI para despacho quanto a
disponibilidade;
III – encaminhamento para o Gabinete da Administração Geral da
ATDEFN, para autorização;
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IV – direcionamento à GLOG para disponibilização da passagem
e/ou hospedagem e/ou alimentação.
Parágrafo  primeiro. A solicitação,  mediante  preenchimento  do
Formulário  para  Concessão  de  Passagem  e/ou  Hospedagem
e/ou Alimentação,  obrigatoriamente deverá  conter  o  motivo  da
realização  do  deslocamento,  com  inclusão  de  documentos
comprobatórios.
Parágrafo segundo. No caso de inconsistência em qualquer das
etapas estabelecidas neste artigo, o processo será devolvido à
unidade  demandante  para  o  devido  ajuste,  salvo  hipótese  de
negativa definitiva.
Parágrafo terceiro. Em casos de urgência, o prazo de que trata
o inciso I será de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo quarto. Para que seja autorizado como previsto neste
artigo, as solicitações de passagens oriundas da Mesa Diretora
do Conselho Distrital deverão ser assinadas por todos os seus
membros.
Art. 9º. Na hipótese de requerentes externos, deverá ser adotado
o fluxo próprio do SEI para usuários externos.
Art. 10. Todas as viagens realizadas por servidores da ATDEFN
deverão  ser  sucedidas  por  Relatório  de  Viagem,  devidamente
preenchido e assinado pelo servidor e por sua chefia imediata,
para  a  devida  prestação  de  contas,  no  prazo  máximo  de  05
(cinco) dias, contados do retorno da viagem.
Parágrafo  primeiro. O  anexo  II  desta  Portaria  estabelece  o
modelo padrão de Relatório de Viagem a ser seguido.
Parágrafo segundo. Na hipótese de concessão de hospedagem,
o Relatório de Viagem deverá estar acompanhado do recibo ou
nota fiscal de hospedagem, na forma do art. 11 desta Portaria.
Parágrafo terceiro. Deverá ser anexado ao Relatório de Viagem,
bilhetes ou canhotos dos cartões de embarque,  em original ou
segunda  via,  ou  recibo  do  passageiro  obtido  quando  da
realização  do  check-in  via  internet,  ou  a  declaração  fornecida
pela companhia aérea.
Parágrafo quarto. O Relatório de Viagem deverá ser anexado ao
processo  SEI  que  originou  a  demanda,  sendo  assinado
eletronicamente primeiro pelo servidor e  depois  por sua chefia
imediata.
Art.  11.  Para  a  devida  prestação  de  contas,  o  registro  de
hospedagem deverá ocorrer  por  meio de recibo ou nota fiscal
individualizada, contendo obrigatoriamente: o nome do servidor,
CPF,  tipo  de  quarto  utilizado,  data  de  check-in  e  check-out,
número  de  diárias  e  carimbo  com  assinatura  da  Pousada
responsável pela hospedagem.
Art.  12. Para  finalização  da  prestação  de  contas  da  viagem
estabelecida nesta Portaria, o processo SEI deverá ser remetido
à GVI para o devido controle na unidade.
Art.  13. A  alteração  ou  cancelamento  de  viagem  devem  ser
registrados no processo original da demanda no SEI, anexando-
se a justificativa.
Parágrafo único.  Caso a alteração implique a prorrogação da
viagem, o solicitante deverá obter as autorizações que se fizerem
necessárias.
Art.  14. Tratando-se  de  demanda  recorrente  e  da  alta
rotatividade,  a  preferência  de  hospedagem  nos  alojamentos
funcionais  ou  em  pousadas  se  dará  nos  seguintes  termos,
condicionados à disponibilidade:
a)  servidor  cuja  previsão  seja  para  permanecer  na  Ilha  por
período  acima de  20  (vinte)  dias,  preferencialmente  ficará  em
alojamento;
b) servidor que irá morar na Ilha, residirá em alojamento;
c) autoridades, constituídas na forma da Lei, se acomodarão em
pousadas;
d) gestantes, idosos na forma da lei e servidores com deficiência
serão hospedados em pousada.
Art.  15. Poderá  ser  objeto  de  contratos  administrativos
celebrados  com as  companhias  aéreas,  o  estabelecimento  de
passagens com tarifas diferenciadas à Administração Geral, aos
moradores regulares e às empresas que operam no Arquipélago
de Fernando de Noronha, para fins de atendimento ao art. 10, I,
da Lei Estadual 11.304/95,  que determina competir  ao Distrito,
com a colaboração do Poder Executivo Estadual, a execução e
prestação dos serviços relativos a transportes externo, aéreos e
marítimos.
Art.  16. Na prestação de contas das despesas realizadas com
passagens aéreas e hospedagens que trata esta Portaria, deverá
constar relação nominal com o CPF dos passageiros e hóspedes,
valor  das  diárias,  tipo  de  acomodação,  período,  vínculo  do
beneficiário com a Administração Pública, registro do voo, sem
prejuízo de outras informações pertinentes ao devido processo da
concessão.
Art.  17. Para o deslocamento de pessoa  a serviço do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha que demande voucher de táxi,
será necessário a indicação no campo próprio do Formulário para
Concessão de Passagem e/ou Hospedagem e/ou Alimentação,
com  a  justificativa  da  solicitação,  estando  a  anuência
condicionada  a  disponibilidade  junto  ao  setor  responsável,
conforme fluxo processual formal padrão estabelecido no art. 8º
desta Portaria.
Parágrafo  primeiro. Para  a  concessão  do  voucher,  o  setor
responsável  deverá  priorizar  as  solicitações  diante  da
indisponibilidade de veículo próprio da Autarquia para realização
do trajeto e para pessoa a serviço que demande deslocamento
em dias não úteis.
Parágrafo  segundo. As  solicitações  de  voucher  devem  ser
individualizadas  em  cada  Formulário,  com  observância  e
verificação  da  finalidade  pública,  devendo  ter  registro  próprio
junto ao Setor de Transportes para a devida prestação de contas.
Art. 18. Tendo em vista a discrepância dos valores praticados no
Distrito Estadual de Fernando de Noronha, em comparação aos
do  continente,  será  fornecida  alimentação  a  todos  os
beneficiários  indicados  nas  alíneas  a  e  b  do  art.  3º,  que
preencham os requisitos estabelecidos no presente instrumento.
Parágrafo primeiro. A alimentação aos servidores inclui as (02)
duas refeições diárias, almoço e jantar, fornecidas no refeitório do
Alojamento  Funcional  da  Administração  denominado  “Hotel  de
Trânsito”.
Parágrafo  segundo. Os  servidores  hospedados  em  pousadas
credenciadas disporão de café da manhã.
Parágrafo terceiro. Os servidores acomodados em Alojamentos
disporão de suprimentos  para produção de café da manhã no
local de moradia.
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALLYTA FIGUERÔA PEIXOTO
Administradora Geral
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